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EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006/2024 

Processo Administrativo nº. 010/2024 

Prazo da Entrega da Proposta: 03 (três) dias úteis 

Data da entrega da proposta:12/03/2024   

Horário: 13:30 horas - Horário de Brasília – DF 

Local: Sala de Reuniões da Câmara Municipal de Dias d’Ávila-Bahia, situada à Praça Dos Três 

Poderes, s/n, Lessa Ribeiro, Cidade Dias d´Ávila-BA. 

E-mail para contato: cmddcopel@gmail.com 

Endereço eletrônico: https://www.camaradiasdavila.ba.gov.br, 

 
A Câmara Município de Dias d´Ávila - BA, em conformidade com art. 75, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/21, 
torna público aos interessados que a administração municipal pretende realizar a Dispensa de Licitação, do 
tipo Menor Preço, relativa ao Processo Administrativo epigrafado, para Contratação de empresa 
especializada para fornecimento e reposição de água mineral em galões de 20 litros, galões vazios, copos de 
200 ml, garrafas de 500 ml, sucos e refrigerantes, incluindo a entrega, em atendimento as necessidades da 
Câmara Municipal de Dias d’Ávila.  
 
O Edital e seus anexos encontram-se disponíveis no endereço citado acima ou no Endereço eletrônico. 

As exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 

objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados 

1. DO OBJETO 

Contratação de empresa especializada para fornecimento e reposição de água mineral em galões de 20 litros, 

galões vazios, copos de 200 ml, garrafas de 500 ml, sucos e refrigerantes, incluindo a entrega, em 

atendimento as necessidades da Câmara Municipal de Dias d’Ávila. 

 

2. - DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da 

contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes desta Dispensa de Licitação e do 

Termo de Referência. 

2.2 Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas 

propostas e documentação. 

2.3 Não será admitida nesta dispensa de licitação a participação de empresas: 
 

a) Concordatárias, que estejam em processo de recuperação judicial ou extrajudicial ou em 
processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação. 

b) Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso, ou que 

por esta tenham sido declaradas inidôneas. 

mailto:cmddcopel@gmail.com
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c) Que estejam reunidas em consórcio e seja controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, 

qualquer que seja sua forma de constituição. 

d) Estrangeiras que não tenham representação ou filial no País. 

3. - DA HABILITAÇÃO 
 
3.1. O licitante detentor da melhor proposta deverá encaminhar, de imediato, a situação de regularidade na 
forma dos artigos 67 a 69, da Lei nº 14.133/21, os documentos a serem apresentados para cumprimento desta 
exigência são relacionados abaixo: 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ). 

b) Ato Constitutivo da Empresa, com as alterações, se houver seguido da cópia do RG e 

CPF do sócio responsável. 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débitos de Tributos 

e Contribuições Federais, emitida pela Secretaria da Receita Federal – SRF e Certidão 

quanto à Dívida Ativa da União emitida pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional – 

PGFN). 

d) Prova de regularidade para com a Seguridade Social (INSS) e para com o Fundo de 

Garantia por tempo de aquisição (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento 

dos encargos sociais instituídos por lei. 

e) Certidão Negativa com as receitas Estadual e Municipal. 

 
f) Certidão Negativa Trabalhista. 

 
g) Certidão de Concordata, Falência Recuperação Judicial e Extra Judicial. 

 
h) Alvará de Funcionamento expedido pela Prefeitura 

 
i) Atestado de Capacidade Técnica para o objeto da contratação. 

 
j) Declaração de inexistência de menor. 

3.2 A comprovação da habilitação jurídica e da regularidade fiscal, poderá ser feita por meio de consulta 
online, assegurada à licitante vencedora o direito de apresentar a documentação atualizada. 

 
3.3 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
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dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 
Direta. 
 
3.4 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
 
4. – DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
4.1 A participação na Dispensa de Licitação dar-se-á por meio do encaminhamento da proposta de preço 
até a data, horário e local constantes neste instrumento, que pode ser apresentada conforme o modelo 
sugerido, apresentado no ANEXO III. 
4.2 O licitante será responsável pelas informações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas. 
4.3 A licitante deverá encaminhar a proposta de preços escrita, contendo as especificações técnicas 
detalhadas do quanto ofertado, através do endereço físico ou eletrônico descritos no preâmbulo deste Edital, 
até às 13:30 horas do dia 12/03/2024, contendo os seguintes dados: 
 

a) Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua emissão. 

b) Preço unitário e total por item, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo e 

por extenso, prevalecendo este último em caso de divergência, incluindo todas as 

despesas tais como: impostos, taxas, seguro, transporte/entrega e quaisquer outras 

que forem devidas relativas as aquisições contratadas. 

4.4 Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente 
cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse 
ou a qualquer título, devendo os fornecimentos prestados à Fundação sem ônus adicional. 
4.5 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente aviso e seu anexo, 
sejam omissas ou apresentarem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
4.6 A apresentação da proposta implicará a plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste aviso e seus anexos. 
4.7 As empresas interessadas deverão apresentar os documentos no dia 12 de março de 2024 às 13:30 
horas, na Sala de Reuniões da Câmara Municipal de Dias d´Ávila, os quais deverão ser apresentados em 
envelope fechado, contendo na parte externa  os seguintes dados: 
4.8 Caso a empresa interessada opte pelo envio eletrônio, a documentação deverá ser encaminhada ao 

endereço eletronico : cmddcopel@gmail.com 

5. – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
5.1 O Agente de Contratação da Câmara efetuará a análise das propostas, decidirá sobre sua aceitação e 
promoverá o julgamento delas, e selecionará a proposta de menor valor global. 
 
5.2 Se alguma proposta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências deste edital, o Agente 
de Contratação da Câmara examinará a proposta subsequente, assim sucessivamente na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda à Dispensa de Licitação. 
 

mailto:cmddcopel@gmail.com
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5.3 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

• contiver vícios insanáveis; 

• não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

• apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

• não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

• apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 

5.4 Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a sua desclassificação. Esta poderá ́ 
ser ajustada pelo fornecedor, até o prazo indicado no item 4.3, desde que não haja majoração do preço. 
 
5.4.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 
 
5.4.2 Considera-se erro no preenchimento, passível de correção, a indicação de recolhimento de impostos e 
contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
 
5.5 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante da aquisição ou da área especializada no objeto. 
 
5.6 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a verificação da habilitação, observado 
o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 
6. – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

 
6.1 Os pedidos de esclarecimentos referente a Dispensa de Licitação deverão ser enviados ao Agente de 
Contratação da Câmara de forma presencial ou via e-mail cmddcopel@gmail.com até 01 (um) dia útil anterior 
à data. 
7. – DA DECLARAÇÃO DO VENCEDOR 
 
7.1 Após análise e verificação da compatibilidade do licitante vencedor da Dispensa de Licitação, o Agente de 
Contratação da Câmara efetuará o julgamento e declarará e empresa vencedora. 
 
8. – CONTRATAÇÃO 
 
8.1 Após a declaração do vencedor, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 
 

mailto:cmddcopel@gmail.com
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8.2 O vencedor terá o prazo de 10 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para aceitar 
instrumento equivalente, conforme o caso Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
 
8.3 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente 
poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 

 
8.4 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa vencedora, implica no 
reconhecimento da relação de negócios ali estabelecida conforme as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
8.5 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 
 
8.6 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei 
nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
 
 
9.– DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
9.1 As obrigações das partes são estribadas pela Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações posteriores, e as 
determinações constantes no Termo de Referência, parte inseparável deste Aviso de Dispensa de Licitação. 

 
10– DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1  A classificação desta despesa se dará da seguinte forma: 
 
Órgão: 01. CÂMARA MUNICIPAL DE DIAS D´ÁVILA 
ATIVIDADE/PROJETO: 2.001 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA CÂMARA 
ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.30.00-MATERIAL DE CONSUMO-OUTROS 
FONTE DO RECURSO: 00 
 
11-DO TERMO CONTRATUAL 
 
 11.1 A formalização contratual se dará com base na Minuta anexa a este instrumento (ANEXO VII). 
 11.2 De acordo com o art. 95, I, da Lei federal nº 14.133/21, o Termo Contratual poderá ser substituído pela    
nota de empenho, porém, as obrigações e sanções previstas neste Aviso e seus Anexos no que se refere a 
contratação. 
 
12 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1 É facultado ao Agente de Contratação da Câmara ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da 
Dispensa de Licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo. 
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12.2 Fica assegurado à Contratante o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer 
tempo, no todo ou em parte, a presente Dispensa de Licitação, dando ciência aos participantes, na forma da 
legislação vigente 
12.3 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), 
a Administração poderá: republicar o presente aviso com uma nova data; 
12.4 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 
condições de habilitação exigida. 
12.5 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso. 
12.6 As providências dos subitens 17.3.1 e 17.3.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer outros fornecedores interessados (procedimento deserto). 
12.7 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 
conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 
Administração na respectiva notificação. 
12.8 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
12.9 Na hipótese de não haver expediente no dia constante no item 4.3, ficará esta transferida para o 1º dia 
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido. 
12.10 Na análise das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
12.11 As normas que disciplinam esta Dispensa de Licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração e a 
segurança da contratação. 
12.12 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo de contratação. 
12.13 A homologação do resultado desta Dispensa de Licitação não implicará em direito à contratação. 
12.14 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
12.15 Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Dispensa de Licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca da Contratante; 
 12.16 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

12.16.1 ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 

12.16. 2 ANEXO II - Termo de Referência; 

12.16.3 ANEXO III – Valor estimado da contratação; 

12.16.4 ANEXO IV – Modelo da Proposta de Preços; 

12.16.5 ANEXO V – Declaração de inexistência de fatos supervenientes; 

12.16.6 ANEXO VI – Declaração que não emprega menor; 

12.16.7 ANEXO VII-Modelo da Minuta do Contrato. 
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Dias d’Ávila, 07 de março de 2024. 

 

MARIA DAS GRAÇAS DOS SANTOS MATOS 
Agente de Contratação 

Portaria n° 003/2023 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1 .Habilitação jurídica:  

1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 1.5 No caso de sociedade 

simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 

País;  

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

2.Regularidade fiscal, social e trabalhista:  

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso;  

2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional.  

2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

3. Qualificação Econômico-Financeira:  

3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

4 .Qualificação Técnica  

4.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de 

atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA  

1. OBJETO 
 
Contratação de empresa especializada para fornecimento e reposição de água mineral em galões de 
20 litros, galões vazios, copos de 200 ml, garrafas de 500 ml, sucos e refrigerantes, incluindo a 
entrega, em atendimento as necessidades da Câmara Municipal de Dias d’Ávila. 
 
2 . DA JUSTIFICATIVA  
 
A necessidade da referida contratação justifica-se pela demanda por esses produtos que são 
essenciais para garantir o pleno funcionamento e bem-estar de todos os colaboradores e visitantes da 
Câmara Municipal, proporcionando condições adequadas para reuniões, sessões legislativas, eventos 
e demais atividades realizadas nas dependências da instituição. 
Dentre os principais motivos para essa contratação, destacamos: 

1. Necessidade Constante: A demanda por água mineral, suco e refrigerantes é constante 
devido às atividades diárias realizadas na Câmara Municipal, incluindo reuniões, eventos, 
treinamentos e demais atividades institucionais. 

2. Qualidade e Padronização: A contratação de uma empresa especializada assegura a 
qualidade dos produtos fornecidos, garantindo a segurança alimentar e o atendimento às 
normas sanitárias vigentes. Além disso, a padronização dos produtos contribui para a imagem 
institucional. 

3. Eficiência Logística: A terceirização do fornecimento desses itens incluindo a reposição e a 
entrega assegura uma logística eficiente, permitindo que a equipe da Câmara Municipal 
concentre seus esforços em atividades mais específicas e estratégicas. 

4. Economia de Recursos: A contratação de uma empresa especializada pode resultar em 
economia de recursos financeiros e humanos, uma vez que a empresa contratada será 
responsável pela gestão e reposição dos itens, otimizando o tempo e os custos da instituição. 
 

Diante do exposto, a contratação de uma empresa especializada se apresenta como a solução mais 
adequada para atender às necessidades da Câmara Municipal de Dias d'Ávila no que diz respeito ao 
fornecimento de água mineral em copos e garrafas, sucos, refrigerantes e galões vazios. 
 
3. DA BASE LEGAL  
 
3.1 Recomenda-se que esta contratação seja efetuada por Dispensa de Licitação, uma vez que a 
estimativa de preços se amolda ao disposto no art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21. 
 
 4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
 4.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico do Estudo Técnico Preliminar. 
 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
5.1 A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
6.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
Sustentabilidade 
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– Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos 
os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 
Descarte de embalagem de forma correta. 
 
Subcontratação 
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
Garantia da contratação 
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas 
razões constantes do Estudo Técnico.  
 
7. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

7.1 As despesas decorrentes do objeto deste Termo de referencia à conta de recursos específicos, 

consignados a Câmara Municipal, na seguinte dotação orçamentária: Exercício 2024: Unidade Orçamentária: 

0101-Câmara Municipal de Dias d’Ávila; Atividade: 01 031 0001 2.001-Manutenção da Câmara Municipal; 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00-Material de Consumo. 

 
8.ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 
 

8.1 O prazo de entrega dos bens é de 2 (dois) dias, contados da assinatura da Ordem de Fornecimento, se for 
o caso ou do recebimento da Nota de Empenho (NE), em remessa parcelada. 
 
8.2 O produto adquirido deverá ser recebido pelo Serviço de Almoxarifado, na Sede da Câmara Municipal de 
Dias d’Ávila – Praça dos Três Poderes, S/N, Lessa Ribeiro, CEP: 42.850-000, Dias d’Ávila-PA, no horário das 
08 às 12 horas; 
 
8.3 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo (a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste edital e na proposta; 
 
8.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste edital e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 
 
8.5 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento provisório, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado; 
Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo; 
 
8.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
9. ORIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 
9.1 São obrigações da Contratante: 
9.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referencia deste edital; 
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9.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
 
9.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 
9.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; e 
 
9.1.5 Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Termo de Referência; 
 
9.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
10.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no edital e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
 
10.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a 
marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 
 
10.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
10.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste edital, o objeto com avarias ou 
defeitos; 
 
10.1.4 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 
10.1.5 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 

10.1.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 
 
11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 
 
11.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
 
11.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila; 
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11.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) fiscal do contrato, 
representante da Administração especialmente designado conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da  Lei 
Fedral nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti- los e 
subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição; 
 
11.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
 
11.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência; 
 
11.6 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá- lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual; 
 
11.7 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 
sua execução ou de materiais nela empregados; 
 
11.8 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
 
 
12. DO PAGAMENTO: 
 
12.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento da 
Nota Fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo 
contratado; 
Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato; 
 
12.2. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
12.2.1 o prazo de validade; 
12.2.2 a data da emissão; 
12.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 
12.2.4 o período respectivo de execução do contrato; 
12.2.5 o valor a pagar; e 
12.2.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
12.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
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A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade, os 
seguintes documentos:  
 
1) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil de se- RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 
358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14), dentro u período de validade;  
2) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do 
Estado e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade; 
3) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, abrangendo todos os tributos de competência do 
Município relativa à sede ou domicílio do proponente dentro de seu período de validade;  
4) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, emitida pela Caixa 
Econômica Federal, dentro de seu período de validade;  
5) Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), mediante a 
apresentação de certidão negativa, em plena validade, que poderá ser obtida no site www.tst.jus.br/certidao; 
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento; 
Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.  
 
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
 
12.4 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 
 
12.5 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa; 
 
12.6 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 
 
12.7 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar; 
 
13. DO REAJUSTE 
 
13.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 
propostas. 
 
13.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade; 
 
13.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste; 
 

http://www.tst.jus.br/certidao
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13.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer; 
 
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo; 
 
14.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; 
 
14.6 O reajuste será realizado por apostilamento; 
 
 
15. ALTERAÇÕES DO CONTRATO: 
 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
 
15.2 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, o 
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 
 
15.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
16. EXTINÇÃO DO CONTRATO: 
 
16.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos incisos I a IX do art. 137 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
16.2 A extinção do contrato poderá ser: 
 
I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 
sua própria conduta; 
 
II-consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 
 
III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou 
por decisão judicial. 
 
 
16.3 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo; 
 



              ESTADO DA BAHIA 

              MUNICIPIO DE DIAS d’ÁVILA 

              CÂMARA MUNICIPAL DE DIAS d’ÁVILA 

CÂMARA MUNICIPAL DE DIAS D’ÁVILA 
Praça dos Três Poderes, s/nº, Lessa Ribeiro, Dias d’Ávila-CEP: 42.850-000 

16.4 A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as consequência indicadas 
no art. 139 da Lei Fedral nº 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e 
no Edital e Anexo. 
 
16.5 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
16.6 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 15.5.3. Indenizações e multas. 
 
17.DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 
 
17.1 Não haverá exigência de garantia contratual. 
 
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
18.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
18.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

18.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

18.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

18.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

18.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

18.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

18.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

18.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa ou a execução do contrato; 

18.1.9 fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

18.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

18.1.11praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

18.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
18.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
a) Advertência pela falta do subitem 15.1.1 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do fornecedor, 
por qualquer das infrações dos subitens 15.1.1 a 15.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 15.1.2 a 15.1.7 deste 
termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis)  anos, nos casos dos  subitens 15.1.8 a 15.1.12, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
18.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
18.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
18.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 
18.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
18.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
18.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 
18.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
18.5 A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
18.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
18.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
 
18.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 
 
18.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultante de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
 
18.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
 
19. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 
 
19.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 42.357,96 (Quarenta e dois mil trezentos e cinquenta e 
sete reais e noventa e seis centavos). 
 
20. DA LEGISLAÇÃO: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE DIAS D’ÁVILA 
Praça dos Três Poderes, s/nº, Lessa Ribeiro, Dias d’Ávila-CEP: 42.850-000 

20.1 Conforme disposições do inciso II e do parágrafo 3º, ambos do artigo 75 da Lei Fedral nº 14.133/2021 e 
Decreto nº 11.317, de 29 de dezembro de 2022, que atualiza os valores estabelecidos na referida lei, a 
Câmara Municipal de Dias d’Ávila, faz saber que está em andamento um processo de compra direta por 
dispensa de licitação. 
 
 
 

 
 

Carlos Alberto Pereira  
Diretor Administrativo



              ESTADO DA BAHIA 

              MUNICIPIO DE DIAS d’ÁVILA 

              CÂMARA MUNICIPAL DE DIAS d’ÁVILA  

 

CÂMARA MUNICIPAL DE DIAS D’ÁVILA-CMDD 
Rua Lessa Ribeiro – Praça dos Três Poderes S/N, CADD –Dias D´Ávila- BA. CEP: 42.850-00 

 
 

 

 

ANEXO I-ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO  
 

 

 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO  
VALOR TOTAL 

ESTIMADO  

1 

Água mineral natural sem gás, acondicionado em 
copo com no mínimo 200 ml, caixa com 48 
unidades, com d ados de especificação do 
produto, peso líquido, marca do fabricante, data 
de fabricação e prazo de validade não inferior a 06 
(meses) a partir da data de entrega. 

CAIXA  1000 31,08 R$ 31.080,00 

2 

Água mineral natural sem gás, fardo com 12 
unidades (garrafa) de 500 ml. A rotulagem deve 
conter no mínimo as seguintes informações: peso 
data de processamento, data de validade de no 
mínimo 06 meses a partir da entrega do produto, 
nome e/ou marca, lote e informações nutricionais. 

FARDO 300 R$ 18,30 R$ 5.490,00 

3 
Recarga de água mineral natural sem gás, 
acondicionada em embalagem retornável 
(garrafão) 20 l, em plástico. 

RECARGA 300 R$ 11,83 R$ 3.549,00 

4 

Refrigerantes sabores diversos. Ingredientes: 
água gaseificada, açúcar, corante, ácido fosfórico 
com acidificante, extrato vegetais, embalagem pet 
de 02 litros, com dados de identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de validade, 
peso liquido e de acordo c/ as normas e/ou 
resoluções vigentes da ANVISA/BA. Fardo c/ 6 
unidades. 

FARDO 12 R$ 46,18 R$ 554,16 

5 

Suco tipo néctar de polpa de fruta, água, suco de 
fruta concentrado de no mínimo 40 % e açúcar. 
Aroma idêntico ao natural. Sabores diversos. 
Embalagem de 1 litro- (caixa de papelão tipo longa 
vida) 

UNIDADE 120 R$ 9,00 R$ 1.080,00 

6 

Vasilhames plásticos com capacidade de 20 l, 
(somente o vasilhame) para água mineral sem 
gás, sem rupturas ou emendas, azuis claros, 
transparentes e resistentes a impactos, novos, 
para primeiro uso. Os vasilhames devem trazer 
impresso de forma indelével e legível na parte 
superior do garrafão, entre o gargalo e o anel de 
reforço superior: a data limite de 03 (três) anos de 
sua vida útil, especificada na forma "data de 
fabricação" e "prazo de validade” expressa 
segundo escrita usual: mês/ano. 

REFIL 20 R$ 30,24 R$ 604,80 

Valor Total Estimado R$ 42.357,96 (Quarenta e dois mil trezentos e cinquenta e sete reais e noventa e seis centavos).  R$ 42.357,96 



              ESTADO DA BAHIA 

              MUNICIPIO DE DIAS d’ÁVILA 

              CÂMARA MUNICIPAL DE DIAS d’ÁVILA  

 

CÂMARA MUNICIPAL DE DIAS D’ÁVILA-CMDD 
Rua Lessa Ribeiro – Praça dos Três Poderes S/N, CADD –Dias D´Ávila- BA. CEP: 42.850-00 

 
 

 

 

ANEXO –IV-MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS  

 

À 

Câmara Municipal de Dias d’Ávila 

Diretoria Administrativa 

 

Empresa:  

Endereço  

Contato telefônico                                                            E-mail  

 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

ESTIMADO 
MARCA  

1 

Água mineral natural sem gás, acondicionado em 
copo com no mínimo 200 ml, caixa com 48 
unidades, com d ados de especificação do 
produto, peso líquido, marca do fabricante, data 
de fabricação e prazo de validade não inferior a 06 
(meses) a partir da data de entrega. 

CAIXA  1000    

2 

Água mineral natural sem gás, fardo com 12 
unidades (garrafa) de 500 ml. A rotulagem deve 
conter no mínimo as seguintes informações: peso 
data de processamento, data de validade de no 
mínimo 06 meses a partir da entrega do produto, 
nome e/ou marca lote e informações nutricionais. 

FARDO 300    

3 
Recarga de água mineral natural sem gás, 
acondicionada em embalagem retornável 
(garrafão) 20 l, em plástico. 

RECARGA 300    

4 

Refrigerantes sabores diversos. Ingredientes: 
água gaseificada, açúcar, corante, ácido fosfórico 
com acidificante, extrato vegetais, embalagem pet 
de 02 litros, com dados de identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de validade, 
peso liquido e de acordo c/ as normas e/ou 
resoluções vigentes da ANVISA/BA. Fardo c/ 6 
unidades. 

FARDO 12    

5 

Suco tipo néctar de polpa de fruta, água, suco de 
fruta concentrado de no mínimo 40 % e açúcar. 
Aroma idêntico ao natural. Sabores diversos. 
Embalagem de 1 litro- (caixa de papelão tipo longa 
vida) 

UND 120    

6 

Vasilhames plásticos com capacidade de 20 l, 
(somente o vasilhame) para água mineral sem 
gás, sem rupturas ou emendas, azuis claros, 
transparentes e resistentes a impactos, novos, 
para primeiro uso. Os vasilhames devem trazer 
impresso de forma indelével e legível na parte 

REFIL  20    
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Validade da Proposta 60 (sessenta) dias. 

Forma de Pagamento: conforme descrito em contrato. 

 

Cidade, xx de  março de 2024. 

 

_____________________________________________________ 

Responsável Legal Empresa 

 
OBSERVAÇÕES:  
 
01. O valor da proposta inclui todas as despesas de impostos e frete;  
02. Não serão aceitas propostas com valores unitários e totais superiores ao limite estabelecido 
pela Administração na presente Planilha, sob pena de desclassificação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

superior do garrafão, entre o gargalo e o anel de 
reforço superior: a data limite de 03 (três) anos de 
sua vida útil, especificada na forma "data de 
fabricação" e "prazo de validade” expressa 
segundo escrita usual: mês/ano. 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 

  

A empresa _______________________________, CNPJ _________ para fins de participação na 

Dispensa n° 006/2022, cujo objeto é contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

reforma e recuperação de cadeiras, longarinas e poltronas, com fornecimento de material, para 

atendimento das demandas dessa Casa Legislativa, conforme especificações constantes no Termo de 

Referência, no Anexo I, parte integrante deste Edital, declara sob as penas da Lei, que não existem fatos 

supervenientes, que venham a impossibilitar a sua habilitação na licitação. 

Declaro também que fui plenamente informado sobre os aspectos indispensáveis á execução do objeto, 

tendo inclusive recebido os documentos pertinentes. 

 E, por ser a expressão fiel da verdade, firmamos o presente.  

 

___________,_____de ____________de _________ 

 

___________________________________________ 

(Nome e CPF do Representante Legal 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



              ESTADO DA BAHIA 

              MUNICIPIO DE DIAS d’ÁVILA 

              CÂMARA MUNICIPAL DE DIAS d’ÁVILA  

 

CÂMARA MUNICIPAL DE DIAS D’ÁVILA-CMDD 
Rua Lessa Ribeiro – Praça dos Três Poderes S/N, CADD –Dias D´Ávila- BA. CEP: 42.850-00 

 
 

 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

A                                                ·, CNPJ (MF)                            , situada a 

(Rua/Tv./Av./Pç.)                                                                            , nº.              , 

Bairro                                        , Cidade             (   _), 

representada legalmente pelo Sr(a).                               , (nacionalidade, estado civil, 

profissão), portador do Registro de Identidade nº   , expedido pela  

 , devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da 

Fazenda, sob o nº                    , encontradiço no endereço acima descrito, em 

atendimento ao art. 7.º, XXXIII, da CF, DECLARA, sob as penas da lei, que em suas instalações 

não há realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 anos, ou a 

realização de qualquer trabalho por menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 

de 14 anos. 

 
 

 

                     Bahia,              de               de 2024. 
  
 
 
 
 
 

         

(nome e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO  VII -MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO Nº    /2024 
Código de Cadastro no SIGA CDI /2024 

 
Contrato de prestação de serviço que fazem entre si, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE 
DIAS D´ÁVILA, Estado da Bahia, inscrita no CNPJ n.°     , com sede na 
Praça Praça Dos Três Poderes, s/n, Lessa Ribeiro, Dias d´Ávila - BA, doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE, representada por seu Presidente, o Ver.    
  , brasileiro, maior, viúvo, RG n.º   e CPF (MF) n.º   , encontradiço 
no endereço acima descrito, aqui denominado CONTRATANTE, e do outro lado a pessoa 
jurídica     , CNPJ (MF) n.º   , estabelecido na     
  , representado neste ato por    ,    (qualificação), com RG n.º e CPF (MF) n.º  
  , encontradiço no endereço logo acima, aqui denominado CONTRATADO, que 
ajustam e contratam o presente, cujas condições são estabelecidas nas cláusulas a seguir 
declinadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
O objeto do presente instrumento é a contratação de ___________________, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência.  
 
§ 1. Especificações do Objeto (se houver) 
 
§ 2. Os serviços ou o fornecimento contínuo serão executados com obediência rigorosa, fiel e 
integral de todas as exigências, normas do Termo de Referência/Projeto Básico (Anexo III), bem 
como nas normas técnicas para a execução dos serviços. 
 
§ 2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 

a) Termo de Referência; 
b) Proposta do Contratado; 
c) Autorização da Contratação Direta. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 O prazo  de  vigência  da contratação é descontados da data da assinatura deste 
Instrumento Contratual, na forma do art. 105 da Lei 14.133/21 (para contratos de escopo) OU na 
forma do art. 106 e 107 da Lei (para contratações de serviços contínuos) OU na forma do  art,  
75,  VIII  da  Lei  n°  14.133/2021  (para  contratações  emergenciais, independentemente de sua 
natureza ser de escopo ou, em tese, continuada - os quais não podem ultrapassar o prazo 
máximo de um ano e improrrogáveis nos termos da Lei). 
 
§1°. Se o objeto trata-se de contrato de escopo: o prazo de vigência será automaticamente 
prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período 
firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas 
neste instrumento. 
. 
 
§ 2°. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
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competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. 
 
§ 3°. O presente contrato poderá ser resolvido, total ou parcialmente, a qualquer tempo, sem 
indenização, e independentemente de aviso ou prazo, pelo Município, tão logo esteja(m) 
concluído(s) o(s) procedimento(s) licitatório(s) implementado(s) para a contratação do objeto em 
questão, não sendo obrigatório o cumprimento do prazo descrito cláusula e das quantidades 
previstas no objeto, devendo ser lavrado e publicado o competente Ato de Resolução. 
 
§ 4°. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição 
indispensável para a eficácia do contrato, conforme aduz o art. 94 da Lei. 14.133/21. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR 
3.1 O valor total do presente Contrato é de R$(por extenso). Se  contrato  de  prestação 
continuada:  O  valor  total  do  presente  Contrato  é  de  R$ (por extenso),  correspondendo  a  
uma  despesa  mensal  estimada  de  R$(por  extenso). 
 
§ 1°. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
§ 2°. Se o objeto trata-se de serviços contínuos e caso se trate de contrato de valor 
estimativo, em que a própria demanda é variável: O valor acima é meramente estimativo, de 
forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos de serviços 
efetivamente prestados. 
 
CLÁUSULA QUARTA - MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 
4.1 Por se tratar de dispensa de, fundamenta-se a contratação no art. 75, inciso II da Lei 
14.133/21, que descreve o seguinte: 
 
"Art. 75. É dispensável a licitação: para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
57.208,36 (cinquenta e sete mil, duzentos e oito reais e trinta e três centavos”. 
 
CLÁUSULA QUINTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 
 
5.1 O(s) pagamento (s) será(ão) efetuado(s) à Contratada, mensalmente (se prestação 
continuada), após a regular liquidação da despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal n° 
4.320/1964 através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
 
§ 1°. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
 
§ 2-. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
 
§ 3°. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
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atestar a execução do objeto do contrato. 
 
§ 4°. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: prazo 
de validade, data de emissão, dados dos do contrato e do órgão contratante, período respectivo 
da execução do contrato, valor a pagar, eventual destaque do valor de retenções tributárias 
cabíveis, além de averiguar se a mesma está acompanha com as devidas certidões de 
regularidade vigentes. 
 
§ 5°. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 
§ 6°. O valor dos pagamentos eventualmente antecipados, nos moldes descritos no parágrafo 
primeiro do artigo 145 da lei, será descontado à taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculada 
pro rata die, entre o dia do pagamento e o 30Q (trigésimo) dia da data do protocolo do 
documento de cobrança no setor competente da entidade. Na hipótese de inexecução do objeto, 
fiica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor 
antecipado e no caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à 
parcela não-executada do contrato. 
 
§ 7°. O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não decorra de 
fato ou ato imputável à Contratada, sofrerá a incidência de juros e correção monetária, de acordo 
com a variação da Taxa Selic aplicáveis à mora da Administração Pública, limitados a 12% ao 
ano. 
 
§ 8-. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias 
incidentes. 
 
§ 9°. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, todo contratado que não 
seja optante pelo Simples Nacional, terá retido do pagamento os valores concernentes ao 
Importo de Renda e Contribuição Previdenciária. 
 
§ 10°. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n- 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
6.1 As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão a conta da seguinte rubrica 
orçamentária do Município de Dias d´Ávila através dos recursos orçamentários e financeiros 
oriundos dos recursos próprios, bem como das receitas recebidas pela municipalidade, na  
 
Dotação Orçamentária e empenho abaixo: 
Unidade Gestora: CÂMARA MUNICIPAL DE DIAS D´ÁVILA 
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ÓRGÃO:  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:  

ATIVIDADE/PROJETO:  

ELEMENTO DA DESPESA:  

FONTE DO RECURSO: 

 

Parágrafo Único: Caso ocorra alteração da Dotação Orçamentária esta passará a fazer parte do 
presente contrato, através de termo aditivo ou apostilamento mediante ato devidamente 
justificado do Ordenador de Despesas, que será obrigatoriamente juntada ao processo 
administrativo, com comprovação da notificação à contratada 
 
CLÁUSULA SÉTIMA- FORMA DE EXECUÇÃO 
 
7.1 A execução do contrato seguirá a seguinte dinâmica: 

 (...) o objeto será executado em 12 meses. 

7.2 Os serviços serão executados on-line, durante os dias úteis, no horário das 08h00 às 16h00, 

sendo que deverão ser realizados nas dependências da Câmara Municipal, com endereço na 

Rua Lessa Ribeiro – Praça dos Três Poderes S/N, Dias D´Ávila- BA, por meio de profissionais 

credenciados e habilitados pertencentes à equipe da empresa, com comprovada experiência, 

qualificação técnica e capacitação profissional. 

7.3 Cabe à empresa assumir as despesas necessárias ao cumprimento da prestação de serviços 

técnicos e profissionais, principalmente, as decorrentes de viagens e locomoção de seus 

profissionais, inclusive, no caso de diárias e refeições relacionadas às visitas na Câmara 

Municipal. 

 
CLÁUSULA OITAVA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
8.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 
 
CLÁUSULA NONA – REAJUSTE 
 
9.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em 2024. 

9.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do INPC (Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor), mantido pela Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

9.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

9.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
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9.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

9.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será (ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

9.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

9.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
10.1 São obrigações do contratante: 

a)  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

c)  Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas, fixando-
lhe prazo para as devidas correções. 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

e) Efetuar os pagamentos na forma e prazo estabelecidos; 
f) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou 

parcial do Contrato; 
g)  Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

h)  A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados 

i) Atestar as notas fiscais emitidas pela Contratada; 
j)  Publicar os extratos do contrato e de seus aditivos, se houver, no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou no Diário Oficial do 
Município em até 10 [dez] dias úteis, contados da referida assinatura 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
11.1 São obrigações da contratada: 
 

a)  O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 
Contrato, em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
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observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
b)  Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na 

execução do contrato. A indicação ou a manutenção do preposto da 
empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 

c)  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137,11); 

d) Alocar, quando for o caso, os empregados necessários, com habilitação 
e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas 
deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

e)  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os 
serviços/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

f)  Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier 
causar à Administração ou a terceiros em razão da execução do 
contrato, respondendo por si, seus empregados, prepostos e 
sucessores, independentemente das medidas preventivas adotadas, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 
edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

g)  Não subcontratar, durante a vigência do contrato pessoa física ou 
jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 
afinidade, até o terceiro grau. 

h)  Entregar junto com a Nota Fiscal os seguintes documentos: h.l) Certidão 
conjunta relativa aos tributos federais; h.2) Certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
contratado; h.3) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e h.4) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

i)  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 
em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 

j)  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos 
serviços/fornecimento; 

k)  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante 
ou por seus prepostos, garantindo-lhes o relativos à execução do 



              ESTADO DA BAHIA 

              MUNICIPIO DE DIAS d’ÁVILA 

              CÂMARA MUNICIPAL DE DIAS d’ÁVILA  

 

CÂMARA MUNICIPAL DE DIAS D’ÁVILA-CMDD 
Rua Lessa Ribeiro – Praça dos Três Poderes S/N, CADD –Dias D´Ávila- BA. CEP: 42.850-00 

 
 

serviços/fornecimentos;. 
l)  Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em 
risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

m)  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, 
e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do 
contrato; 

n)  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, 
mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina; 

o)  Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos de 
execução/fornecimento que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere; 

p)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze 
anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

q)  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 
licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

r)  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 

s)  Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados 
que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único), 
devendo sempre que solicitado pela Administração, comprovar o 
cumprimento, com a indicação dos empregados que preencherem as 
referidas vagas. 

t) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

u)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nQ 14.133, de 2021. 

v)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 

w)  Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato que se fizerem necessárias; 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD. 
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12.1 As partes deverão cumprir a Lei nQ 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
 
§ 1-. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6- da LGPD. 
 
§ 2-. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
 
§ 3-. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
 
§ 4-. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
 
§ 5°. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados, quando for o caso, o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 
garantir sua observância. 
 
§ 6°. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
 
§ 7-. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
 
§ 8-. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 
eventuais omissões, desvios ou abusos. 
 
§ 9-. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável e 
estruturado (LGPD, art. 25) 
 
§ 10.0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
 
§ 11. Os contratos e convênios de que trata o § 1- do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 
à autoridade nacional. 
 
§ 12. O Contratado deverá, caso receba qualquer comunicação de qualquer pessoa em relação 
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ao Processamento de Dados Pessoais do Contratante (incluindo Titulares dos Dados ou 
autoridades de proteção de dados): (i) notificar o Contratante no prazo de 1 dia útil após o seu 
recebimento; 
(ii) fornecer toda assistência razoavelmente solicitada pelo Contratante para permitir que este 
responda a respectiva solicitação; e (iii) não responder solicitações diretamente sem autorização 
por escrito do Contratante. 
 
§ 13. O Fornecedor deverá implementar e manter as medidas técnicas e organizacionais 
necessárias para a proteção dos Dados Pessoais do Contratante, contra destruição acidental ou 
ilegal, danos, perdas, alterações, divulgação ou acesso não autorizados, sem prejuízo do 
cumprimento de qualquer outra medida exigida pelas leis de proteção de dados aplicáveis. O 
Contratado deverá assegurar que qualquer pessoa autorizada a Processar os Dados Pessoais 
do Cliente esteja vinculada a obrigações contratuais de confidencialidade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FISCALIZAÇÃO 
 
13.1 A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização, 
sendo que a atuação fiscalizadora do Município em nada restringirá a responsabilidade única, 
integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos serviços contratados, à sua 
execução e às consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, 
ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na 
execução dos serviços contratados não implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de 
seus prepostos. 
 
§1- A execução do presente Contrato será avaliada pelo fiscal de contrato mediante 
procedimentos de supervisão local direta ou indireta, os quais observarão o cumprimento das 
cláusulas e condições ora estabelecidas e de quaisquer outros dados necessários ao controle e 
avaliação dos serviços prestados, respeitados o contraditória e a ampla defesa. 
 
§2-.  A  fiscalização  da  execução  do  objeto  será  efetuada  pelo  servidor.conforme  Portaria 
n°, atendendo aos termos do artigo 117 da Lei 14.133/21. 
 
§3-. A fiscalização da Câmara Municipal de Itacaré não diminui nem substitui a  
responsabilidade da Contratada, decorrente das obrigações assumidas. 
 
§4. Deverá ser comunicado por escrito (preferencialmente por meio de e-mail) à contratada, 
sempre que necessário, a ocorrência de qualquer medida que demande comunicação formal 
entre as partes contratantes; 
 
§5. A contratada, pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no ajuste, sem a 
devida justificativa aceita por este órgão, e sem prejuízo das demais sanções aplicáveis, ficará 
sujeita, a critério deste mesmo órgão, às penalidades de Sanção Administrativa previstas no 
Contrato; 
 
§6 . A contratada facilitará o acompanhamento e o controle permanente, pela contratante, dos 
serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos auditores 
designados para tal fim; 
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§ 7°. A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e 
processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a 
fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este 
necessitar e que forem considerados necessários ao desempenho de suas atividades. 
 
§ 8-. Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução dos serviços, de modo a 
permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas as 
divergências ou dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do 
Contrato. O silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas. 
 
§ 9. O Gestor do Contrato será o Secretário da Pasta da referida contratação, autoridade 
competente para o gerenciamento das atividades relacionadas à execução do contrato, à 
fiscalização técnica e administrativa e dos atos necessários à formalização do contrato, da 
prorrogação, repactuação, reequilíbrio económico-financeiro, alteração, acréscimo, supressão, 
pagamento, requerer aplicação de sanções, extinção dos contratos, entre outros. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
14.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações do subitem 9. 
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1. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

15.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

15.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

15.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas;  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual  

15.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
15.5 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
15.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
15.7 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
15.8 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 
d) A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
 
16.1 Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do 
contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio 
económico-financeiro inicial. 
 
16.2 A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
económico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório. 
 
16.3 O pedido de restabelecimento do equilíbrio económico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131


              ESTADO DA BAHIA 

              MUNICIPIO DE DIAS d’ÁVILA 

              CÂMARA MUNICIPAL DE DIAS d’ÁVILA  

 

CÂMARA MUNICIPAL DE DIAS D’ÁVILA-CMDD 
Rua Lessa Ribeiro – Praça dos Três Poderes S/N, CADD –Dias D´Ávila- BA. CEP: 42.850-00 

 
 

 
16.4 A repactuação será precedida de solicitação do contratado, acompanhada de demonstração 
analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de 
preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 
 
16.5 O Contratante fica obrigado a responder a solicitação de reequilíbrio em até 15 (quinze) 
dias úteis da data em que forem apresentados todos os documentos necessários à apreciação 
do pedido. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - CASOS OMISSOS 
 
17.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei n- 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nQ 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
Parágrafo único. Qualquer omissão ou tolerância de uma das partes, no exigir o estrito 
cumprimento dos termos e condições deste contrato ou ao exercer qualquer prerrogativa dele 
decorrente, não constituirá renovação ou renúncia e nem afetará o direito das partes de exercê-
lo a qualquer tempo 
 
CLÁUSULA DÉCIMA  OITAVA – ALTERAÇÕES 
 
18.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
18.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
 
18.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA  NONA – PUBLICAÇÃO 
 
19.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 
ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  
 
CLÁUSULA VIGESIMA – FORO (art. 92, §1º) 
 
20.1 Fica eleito o Foro da Comarca em Dias d´Ávila, para dirimir os litígios que decorrerem da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1


              ESTADO DA BAHIA 

              MUNICIPIO DE DIAS d’ÁVILA 

              CÂMARA MUNICIPAL DE DIAS d’ÁVILA  

 

CÂMARA MUNICIPAL DE DIAS D’ÁVILA-CMDD 
Rua Lessa Ribeiro – Praça dos Três Poderes S/N, CADD –Dias D´Ávila- BA. CEP: 42.850-00 

 
 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
 
Dias d´Ávila, BA, ___ de __________ de 2024 
 
 
 
 

___________________________________________________ 
JOSÉ MORAIS DE ALMEIDA JÚNIOR 

PRESIDENTE DA CÂMARA 
CONTRATANTE 

 
 

______________________________________________________ 
CONTRATADA 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
Nome   __________________________________  ____________________________________ 

CPF ____________________________________  CPF ________________________________ 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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